
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966098 - SP (2024/0462370-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VICTOR GABRIEL GONCALVES DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : CLAUDINEI DE LIMA - SP317742
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIREITO 
AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se pleiteava o trancamento da ação penal e a revogação da prisão preventiva do paciente, 
sob alegação de nulidade da busca domiciliar.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada e se há nulidade na busca domiciliar que justifique o trancamento da ação penal.
3. A questão também envolve a análise da alegação de nulidade da prisão em flagrante por 
suposta ausência de aviso de direitos ao paciente.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta delitiva, 
evidenciada pela quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, justificando a 
necessidade de garantir a ordem pública.
5. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca 
comprovação de atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de 
autoria ou materialidade do delito, o que não se verifica no caso.
6. A alegação de nulidade da busca domiciliar não foi considerada suficiente para o trancamento 
da ação penal, pois a questão deve ser analisada pelas instâncias ordinárias, à luz do 
contraditório.
7. Quanto à nulidade da prisão em flagrante, não foi demonstrado prejuízo ao paciente, uma vez 
que foi assegurado o direito ao silêncio.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base na gravidade concreta da 
conduta e na quantidade de entorpecentes apreendidos. 2. O trancamento da ação penal é medida 
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excepcional, cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade, extinção da 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade. 3. A ausência de aviso de 
direitos não gera nulidade se não houver prejuízo demonstrado ao acusado."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 571; CR/1988, art. 5º, XI 
e LXIII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 814.574/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5.6.2023; STJ, AgRg no RHC n. 175.548/MA, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.4.2023; STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.03.2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27.2.2018; STJ, AgRg no AREsp n. 
1.933.837/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, 
julgado em 4.10.2022; STJ, AgRg no HC n. 724.875/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16.8.2022; STJ, RHC 30.528/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
julgado em 04.11.2014.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIREITO 
AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se pleiteava o trancamento da ação penal e a revogação da prisão preventiva do paciente, 
sob alegação de nulidade da busca domiciliar.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada e se há nulidade na busca domiciliar que justifique o trancamento da ação penal.

3. A questão também envolve a análise da alegação de nulidade da prisão em flagrante por 
suposta ausência de aviso de direitos ao paciente.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta delitiva, 
evidenciada pela quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, justificando a 
necessidade de garantir a ordem pública.

5. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca 
comprovação de atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de 
autoria ou materialidade do delito, o que não se verifica no caso.
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6. A alegação de nulidade da busca domiciliar não foi considerada suficiente para o trancamento 
da ação penal, pois a questão deve ser analisada pelas instâncias ordinárias, à luz do 
contraditório.

7. Quanto à nulidade da prisão em flagrante, não foi demonstrado prejuízo ao paciente, uma vez 
que foi assegurado o direito ao silêncio.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base na gravidade concreta da 
conduta e na quantidade de entorpecentes apreendidos. 2. O trancamento da ação penal é medida 
excepcional, cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade, extinção da 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade. 3. A ausência de aviso de 
direitos não gera nulidade se não houver prejuízo demonstrado ao acusado."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 571; CR/1988, art. 5º, XI 
e LXIII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 814.574/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5.6.2023; STJ, AgRg no RHC n. 175.548/MA, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.4.2023; STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.03.2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27.2.2018; STJ, AgRg no AREsp n. 
1.933.837/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, 
julgado em 4.10.2022; STJ, AgRg no HC n. 724.875/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16.8.2022; STJ, RHC 30.528/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
julgado em 04.11.2014.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR GABRIEL GONÇALVES 

DE CARVALHO de decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 65-73).

Alega a defesa, em suma, que, "considerando a fragilidade dos elementos de que 

dispunham os policiais para calcar as agressões perpetradas contra o agravante, bem como, a 

entrada na residência do réu, sem o seu consentimento e acompanhamento, que não foi amparada 

em qualquer elemento objetivo e mais robusto, é inegavelmente ilícita a prova da materialidade 

do tráfico de drogas" (e-STJ, fl. 83).
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Aduz que, no caso, deve ser reconhecida a coação ilegal decorrente da 

inconstitucionalidade no ato da abordagem excessivamente violenta e a entrada em domicilio 

sem mandado e sem autorização e acompanhamento do agravante.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:
 
"O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do paciente nos seguintes termos:
[...]
Inicialmente, consigna-se ser firme o entendimento desta Corte Superior de que o 
trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por meio 
do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito. Cito precedentes:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DENÚNCIA. ART. 155, § 4.º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. FORMA 
QUALIFICADA DO DELITO. ACUSADO REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. - "O trancamento de ação penal pela via de habeas 
corpus, ou do recurso que lhe faça as vezes, é medida de exceção, só admissível 
quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático 
ou probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios que fundamentaram a 
acusação, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia" (AgRg no RHC 
n. 124.325/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe 
de 1/7/2022). [...] - Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 814.574/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 7/6/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. INFORMAÇÕES NOS AUTOS QUE DÃO CONTA DA EXISTÊNCIA 
DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEVE SER MANTIDA.
1. O trancamento da investigação ou ação penal pela via eleita é medida excepcional, 
cabível somente quando manifesta a atipicidade da conduta, causa extintiva de 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito. [...] 5. Agravo regimental improvido." (AgRg no RHC n. 175.548/MA, relator 
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Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
2/5/2023.)

 
Nesse contexto, é de se constatar que o trancamento da ação penal com base no 
reconhecimento da nulidade pela busca domiciliar por esta Corte subtrai da ação 
penal, em última análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as provas 
foram colhidas em desrespeito à Constituição.
Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e 
irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das 
instâncias ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, 
inclusive, não se revisa pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal 
Federal.
Registro, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase prematura da 
ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no 
âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma 
legal, à luz do que exige a jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria 
obstada se adotado indiscriminadamente esse proceder.
Concluo, pois, pela impossibilidade de exame, no caso, da alegada nulidade pela 
busca domiciliar com vistas ao trancamento da ação penal, pois controversa a 
alegação ora formulada, sendo estritamente necessário que as instâncias ordinárias, à 
luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a nulidade, 
tanto em sentença quanto em acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, no 
momento oportuno, sobre ele se manifeste.
O pedido de revogação da prisão preventiva, também, não merece amparo.
De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, tendo 
em vista que foram apreendidos com o paciente 554 porções de cocaína (365g), 8 
porções de maconha (1.523g), além de 15 comprimidos contendo substância cujo 
resultado depende da elaboração do laudo definitivo.
Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior 
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.
A propósito:

 
"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos 
termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a qual 
indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018)
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"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não culpabilidade, 
cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não 
são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018)

 
 

Por fim, também não comporta guarida o pedido de nulidade da prisão em flagrante, 
ao argumento de que não costa dos autos que os policiais tenham feito o Aviso de 
Miranda.
Como se vê, o Tribunal de origem destacou que o réu foi advertido quanto ao direito 
ao silêncio, ao ser interrogado perante a autoridade administrativa, oportunidade em 
que se manteve em silêncio.
Com efeito, não restou demonstrado o prejuízo quanto ao ponto.
Ilustrativamente:

 
 

“PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE QUEBRA DA 
CADEIA DE CUSTÓDIA E RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE REFORMATIO IN PEJUS E 
REDUÇÃO DA PENA DE MULTA. FALTA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - No que se refere à suposta quebra de cadeia da custódia, verifica-se que a Corte de 
origem, mediante exauriente exame dos elementos constantes dos autos, entendeu que 
"não há ilegalidade a ser sanada, pois nenhum elemento demonstrou adulteração dos 
vestígios, alteração na ordem cronológica do procedimento ou qualquer interferência a 
ponto de macular as evidências e, por conseguinte, a materialidade do injusto". Para 
infirmar tal conclusão, como pretende a defesa, seria necessário aprofundado 
revolvimento do material fático-probatório, inviável na via eleita, ex vi da Súmula n. 7 
do STJ. Precedentes.
II - Quanto à suposta nulidade por descumprimento do Aviso de Miranda, melhor 
sorte não assiste ao agravante, uma vez que teve seu direito de permanecer em silêncio 
assegurado perante a autoridade policial, bem como em juízo, sendo certo que os 
questionamentos realizados pelos policiais militares responsáveis pela prisão em 
flagrante não têm o condão de tornar nula a condenação, ainda mais porque nem 
sequer se demonstrou eventual prejuízo para o acusado, que foi condenado com base 
em elementos de prova devidamente produzidos no crivo do contraditório judicial, 
assegurada a ampla defesa. Precedentes.
III - No que se refere às pretensões de reconhecimento da reformatio in pejus e 
redução proporcional da pena de multa, verifica-se que as referidas teses, na forma 
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como foram postas no apelo raro, não foram objeto de análise no acórdão recorrido, 
tampouco foram opostos os necessários embargos de declaração para provocar a 
manifestação da Corte de origem, o que obsta a análise pelo STJ, em virtude da 
ausência de prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula n. 282 do STF.
Precedentes.
IV - Quanto à suposta necessidade de ressarcimento de bem apreendido por ocasião da 
prisão em flagrante, verifica-se que a Corte de origem, mediante exauriente exame dos 
elementos constantes dos autos, assentou que nem sequer foi comprovado que os 
pagamentos do citado veículo foram realizados pela genitora do recorrente. Assim, 
para infirmar tal conclusão, como pretende a defesa, seria necessário aprofundado 
revolvimento do material fático-probatório, inviável na via eleita (Súmula n. 7 do 
STJ).
V - Ademais, tendo o bem sido apreendido por ocasião da prisão em flagrante do 
acusado, não há falar em ilegalidade na decretação de perdimento, pois, como bem 
observado pela magistrada a quo, ‘o veículo foi utilizado para a prática do crime, o 
que, por si só, é suficiente para o seu perdimento’.
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AREsp n. 1.933.837/PR, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
4/10/2022, DJe de 11/10/2022)

 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NULIDADES. DIREITO AO SILÊNCIO. 
NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO E DE PREJUÍZO. 
BUSCA DOMICILIAR NÃO AUTORIZADA. FUNDADAS RAZÕES PARA A 
MEDIDA EXTREMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em 
consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Quanto à alegada ofensa ao direito ao silêncio, observa-se que a nulidade 
supostamente ocorrida na fase de inquérito não foi suscitada no momento oportuno, ou 
seja, na defesa preliminar, a teor do art. 571 do CPP. Verifica-se, ainda, que o paciente 
se manteve em silêncio quando interrogado perante a autoridade administrativa, de 
modo que inexiste prejuízo quanto ao ponto.
3. No que tange ao pleito relativo à busca domiciliar não autorizada, vale lembrar que 
a Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, estabelece que "a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial."
4. Contudo, as circunstâncias do flagrante evidenciam que, o fato de o agravante ter 
tentado se desvencilhar de elementos que induziriam o flagrante, dada a prática de 
crime em via pública, torna legítimo o ingresso dos policiais na residência, o que se 
deu, num segundo momento, com o seu consentimento.
5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 724.875/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022)
 
"PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE DO 
INTERROGATÓRIO. ADVERTÊNCIA DO ART. 186 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. PRERROGATIVA INSCULPIDA NO ART. 5º, LXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NULIDADE RELATIVA. PRECLUSÃO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA.
1. A Constituição Federal, no seu art. 5º, LXIII, dispõe que 'o preso será informado de 
seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado'. O art. 186, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, por sua vez, complementa essa regra estabelecendo que o silêncio não 
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importará em confissão e não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa, devendo 
o acusado ser alertado dessa prerrogativa antes do interrogatório. 2. Entretanto, 
segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a ausência de informação 
acerca desse direito ao acusado gera apenas a nulidade relativa, devendo ser arguida 
em momento oportuno, a teor do disposto no art. 571 do CPP, o que não ocorreu no 
caso, pois o writ originário foi impetrado há mais de 5 (cinco) anos da realização do 
interrogatório e somente após o trânsito em julgado da condenação. 3. De outro lado, 
em obediência ao princípio pas de nullité sans grief, que vigora em nosso processo 
penal (art. 563 do Código de Ritos), não se declara nulidade de ato se dele não resulta 
prejuízo para qualquer das partes. 4. No caso, além de o recorrente não ter apontado o 
prejuízo advindo da não observância do art. 186 do CPP, observa-se que a condenação 
não resultou exclusivamente de sua confissão/declaração, tendo sido amparada no 
acervo probatório constante dos autos, notadamente no depoimento das testemunhas e 
no laudo pericial. 5. Recurso ordinário desprovido." (RHC 30.528/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 12/11/2014)." 
(e-STJ, fls. 65-73)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 966.098 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLAUDINEI DE LIMA
ADVOGADO : CLAUDINEI DE LIMA - SP317742
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VICTOR GABRIEL GONCALVES DE CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR GABRIEL GONCALVES DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : CLAUDINEI DE LIMA - SP317742
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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